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 Francisco Oliveira, coordenador do SPM

editorial
Subtilmente, mas com personalidade, aqui temos o 
n.º 102 do nosso órgão de imprensa mais antigo e 
regular, o PROF, a fim de fixar o passado, para que 
não se perca a sua memória. Chega no início de um 
novo ano, como que a exigir um balanço dos 365 
dias que acabamos de viver e uma projeção dos 
próximos, e na altura em que nos preparamos para nos 
despedirmos das primeiras 4 décadas de existência 
daquele que é o maior e o mais ativo sindicato de 
docentes na RAM, o SPM. 
Olhando agora, em forma de retrospetiva, para o 
ano que passou, temos de reconhecer que foi um 
ano quase perfeito para o SPM, quer em termos 
institucionais, quer em termos sindicais, ou, se 
preferirmos, profissionais, o que, evidentemente, se 
traduz em ganhos profissionais e pessoais para cada 
um dos seus sócios. 
A nível institucional, há a destacar, em primeiro lugar, 
o enorme êxito das comemorações dos 40 Anos do 
SPM, que se ficou a dever à forte adesão dos sócios 
a todas as atividades do programa oficial: 8 grandes 
concertos musicais, 3 exposições, 3 tertúlias, a 1.ª 
Corrida de Professores a nível nacional e três jantares 
comemorativos (dois no Funchal e um no Porto 
Santo). Além disso, merecem, igualmente, destaque 
outras iniciativas de caráter cultural promovidas 
ao longo do ano, de entre as quais recordamos as 
publicações da agenda comemorativa, da coleção de 
selos sobre o SPM e da obra Perspetiva da história da 
fundação do Sindicato dos Professores da Madeira, 
da nossa sócia Ana Maria Freitas Vieira, sobre os 
momentos que antecederam a criação do nosso 
Sindicato. Em segundo lugar, a nível institucional, 
o ano de 2018 ficou assinalado por um significativo 
aumento do número de sócios, o que se traduz numa 
maior e mais forte representatividade junto da classe 
docente e, consequentemente, um reforço do peso 
negocial junto da tutela. 
Também a nível sindical 2018 foi um ano memorável 
por várias razões, mas sobretudo por duas: pela 

garantia legal da recuperação de todo o tempo de 
serviço prestado em períodos de congelamento e 
pelo descongelamento das carreiras. Da fusão destes 
dois fatores resultará, necessariamente, um avanço 
na carreira para todos os docentes da RAM, o que 
já não se verificava, pelo menos, desde 2010 e, para 
muitos desde 2003. É o virar da página de um período 
negro em termos profissionais e o início de um novo 
período profissional. Esta mudança deve-se, como 
todos sabemos, a vários fatores político-económicos, 
mas, também, à luta de muitos docentes, sempre sob a 
liderança do SPM.
É, pois, com muita confiança que olhamos para 
o futuro, na certeza de que, apesar dos grandes 
desafios que temos pela frente, os poderemos 
vencer. Na verdade, 4 décadas na liderança da luta 
docente na RAM, se por um lado reforçam a nossa 
responsabilidade junto dos docentes, por outro, 
oferecem-nos uma visão alargada que nos garante 
que todos os objetivos são alcançáveis, desde que 
suportados na força da razão que emana dos nossos 
direitos inalienáveis e na capacidade de nós, docentes, 
a transformarmos em energia combativa e em 
resiliência.
Com esta certeza, avançamos determinados a vencer 
novos desafios, como 

•  o da regularização da carreira para todos 
os docentes, independentemente da data de 
vinculação; 

•  o da atribuição de reduções letivas por idade e 
tempo de serviço a todos os setores;

•  o da aprovação de medidas que combatam 
o envelhecimento e conduzam a um regime 
específico de aposentação para os docentes;

•  o da irradicação da precariedade junto da classe 
docente. 

Venceremos cada um deles, ainda que o combate seja 
longo.
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murro na mesa 1

Carreira docente só há uma

S
omos professores, estamos muito 
habituados a detetar as dificuldades 
dos alunos e a encontrar estratégias 
para as ultrapassar. No entanto, 
temos muita mais dificuldade para 

perceber algumas dificuldades dos nossos 
governantes em relação a certas matérias 
que deviam ser óbvias, logo não deveriam 
constituir fonte de problemas. É o que 
acontece com a dificuldade que têm em 
relação à compreensão da unicidade da 
carreira docente. Coisa muito simples: 
tem 10 escalões, sendo o topo (o 10.º 
escalão) atingido aos 34 anos de serviço, 
desde que o docente cumpra os outros 
requisitos exigidos para além do tempo 
de serviço: avaliação, no mínimo, 
de Bom e formação adequada. Até 
lá chegar, o docente tem de cumprir 
4 anos em todos os escalões, com 
exceção do 5.º, que é de 2 anos. Esta é 
a carreira de todos os docentes; repito, 
de todos, conforme regulamentado 
por lei. De todos, mesmo? Resposta 
correta: de todos, menos da grande 
maioria, que vinculou à função 
pública antes de 2011. Desta forma, 
se transforma aquilo que é único num 
mistério bem mais complicado do 
que o da unicidade divina. 
Porque o SPM gosta que a lei se 
cumpra, elaborou uma petição que, 
em cerca de 3 semanas, recolheu 
quase 2500 assinaturas e entregou-a 
aos órgãos de soberania regional 
para que iniciem o processo de 
correção desta irregularidade, 
ou seja, para que regularizem 
a carreira dos docentes que 
vincularam antes de 2011, pois 
é aí que reside o erro; são esses 
que viram sonegar-lhes tempo de 
serviço nos períodos transitórios 
entre as várias versões do 
estatuto.
Vamos lá, senhores governantes, 
resolver isto. Caso contrário, 
lá teremos nós de recorrer aos 
tribunais, para que se faça 
justiça! 

Francisco Oliveira
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Dias Vasconcelos

Setor de Ensino: 1.º ciclo 

Tempo de serviço: 30 anos 

Escola: Escola Básica do 1.º Ciclo com 
Pré-Escolar e Creche do Porto Santo

S
ou uma docente 
do 1.º Ciclo, 
madeirense, formada 
pelo Magistério 
Primário do Funchal e 

licenciada pela Universidade 
Aberta.
Se me perguntarem quando 
é que senti que ensinar 
era o que desejava fazer 
profissionalmente, não sei 
precisar a data. Porém, 
lembro-me que, quando 
era criança de tenra idade, 
adorava brincar à escola. 
Tenho gravada, na minha 
memória, a imagem das 
tabuadas da multiplicação 
escritas com pedras de cal 
que sobravam da caiação 
da nossa casa, nas paredes 
interiores do lagar dos meus 
pais.
No ano em que concluí o 
curso (1988), fui colocada na 
escola do Lombo do Urzal. 
Quando lá cheguei, deparei-
me com um sítio inóspito e 
recôndito. 

A agrura daquele sítio foi 
largamente suplantada 
pela hospitalidade das 
pessoas que me acolheram, 
indivíduos simples, mas 
muito afetuosos e cordiais.
Em 1999, fiquei colocada 
no Porto Santo. Logo 
após conhecer a ilha e a 
comunidade educativa, 
apaixonei-me por esta 
maravilhosa terra e este 
amor condicionou o meu 
futuro, pois, a partir dessa 
data, optei por concorrer 
somente para as escolas 
deste concelho.
E foi nesta fantástica 
ilha que construí a minha 
história. Conheci o homem 
da minha vida, com o qual 
casei e tive uma filha que é 
a luz que abrilhanta os meus 
dias e sem a qual já não 
saberia viver.
Após 30 anos de docência, 
afirmo convictamente que, 
se pudesse retroceder até 
1985, voltaria a escolher 

novamente esta profissão, 
porque eu, tal como Malala, 
penso que “nossos livros 
e canetas são as armas 
mais poderosas. Uma 
criança, um professor, um 
livro e uma caneta podem 
mudar o mundo”. Eu creio 
firmemente que a educação 
pode, de facto, contribuir 
paulatinamente para a 
mudança de mentalidades 
e, consequentemente, 
alterar o paradigma de uma 
sociedade, pois é um fator 
estruturante.
Tenho consciência de que o 
modo como o docente é visto 
se modificou ao longo do 
tempo. Só para exemplificar, 
aludo que, quando comecei 
a trabalhar, os senhores 
que usavam chapéu, ao 
encontrarem professores, 
retiravam-no e faziam uma 
pequena vénia para os 
cumprimentar. Atualmente, 
somos tratados por “tu” por 
alguns pais e alunos. Só este 

pequeno exemplo chega 
para percecionarmos como 
o papel do professor tem 
sido desvalorizado ao longo 
dos anos e isso deve-se, 
em grande parte, a certas 
políticas educativas e a todo 
um conjunto de fatores que 
têm descredibilizado o nosso 
profissionalismo.
Evidentemente, também 
existem docentes que não 
exercem por vocação/paixão 
e, assim sendo, não dão o 
seu melhor, contribuindo 
desse modo para o demérito 
de toda uma classe. Se o 
docente amar aquilo que 
faz, transmitirá essa paixão 
aos alunos, que, por sua 
vez, verão nele um modelo 
e o processo de ensino/
aprendizagem será facilitado. 
Não pode existir verdadeira 
pedagogia sem amor!
Por outro lado, desgasta-nos 
imenso a carga burocrática 
a que estamos sujeitos, 
tirando-nos tempo, energia 

e motivação para aquilo que 
realmente interessa: lecionar! 
O processo educativo tem 
que ser simplificado!
Uma maneira de tentarmos 
dignificar e valorizar 
devidamente o professor, 
seria, antes da formação 
inicial, realizar-se 
uma espécie de testes 
psicotécnicos/vocacionais; 
isto, a par da tomada de 
medidas governamentais de 
fundo que surtam efeitos 
a longo prazo e não como 
tem sido feito até agora, 
em que apenas se olha para 
a educação numa vertente 
economicista, tomando 
medidas avulsas com fins 
eleitoralistas.
Se formos respeitados e 
valorizados, certamente a 
nossa motivação será maior, 
todo o sistema educativo 
melhorará e os alunos serão 
certamente beneficiados, eles 
que são o centro de toda a 
nossa atividade!

Não existe verdadeira pedagogia 
sem amor
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Recuperação, inconstitucional?
Ah, sim, sem dúvida!

murro na mesa 2

Jornalista (J.) – Acha que é inconstitucional o 
processo da recuperação do tempo de serviço?

Zé Justo (Zé J.) – Se é inconstitucional? Com certeza. 
Quem é que é que tem dúvidas sobre isso? 

J. – Então está de acordo com os que afirmam ser 
inconstitucional, o que parece ser confirmado por 
alguns pareceres de constitucionalistas?

Zé J. – Totalmente de acordo. Então como é que 
poderia concordar que os professores só recuperassem 
2 anos, 9 meses e 18 dias, quando trabalharam 9 anos, 
4 meses e 2 dias? Se trabalharam, têm de ver todo 
esse tempo contabilizado para efeitos de progressão!

J. – Mas não é essa situação, a do continente, 
que poderá ser inconstitucional; é o processo de 
recuperação da RAM que está em causa. O que tem a 
dizer sobre essa possibilidade?

Zé J. – É o que se chama “virar o bico ao prego”, 
como diz o povo português. Toda a gente sabe que 
o que está errado é o modelo proposto pelo governo 
da República, mas, como a estratégia parece ser agir 
ao contrário do Robin dos Bosques, isto é, tirar a 
quem trabalhou, os professores, para dar a quem vive 
das negociatas com o Estado, tenta-se justificar o 
injustificável.

J. – Mas, então, não concorda com a suposta 
inconstitucionalidade do modelo de recuperação da 
Madeira por ser diferente do continente?

Zé J. – E o que é que você tem contra o que é 
diferente? Será que não sabe que há uma coisa 
que se chama Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, que dá aos órgãos 
de soberania regionais total autonomia em todas as 
matérias, exceto política externa, segurança e justiça. 
Acha que os professores se enquadram nessas áreas?

J. – Mas como desmonta o argumento de que o 
modelo de recuperação da RAM cria uma situação 
de disparidade de tratamento entre os diversos 
professores do país? Ora, segundo a Constituição da 
República Portuguesa, todos os cidadãos nacionais, 
em iguais circunstâncias, têm de ter o mesmo 
tratamento. 

Zé J. – Ai é, ai é esse o argumento? Pois onde 
andavam, há 10 anos, os que dizem isso, agora? 
Estavam a dormir ou ainda não tinham nascido, 
quando os Açores recuperaram os 2 anos 4 meses 
e 2 dias do primeiro período de congelamento? 
Não me diga que é por a RAM ser pioneira que 
é inconstitucional. Não há pachorra para tanta 
ignorância!

Francisco Oliveira

Não existe verdadeira pedagogia 
sem amor
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A
ntecipado por 
algumas ameaças 
da tutela, assistiu-
se a um retrocesso 
na “experiência” 

dos docentes da educação 
pré-escolar terem o mesmo 
calendário escolar dos 
docentes dos outros setores, 
com a desculpa de que esta 
não fora a melhor opção.
Claro que, no primeiro 
ano da aplicação do novo 
calendário escolar, nem 
tudo podia correr na 
perfeição, mas a atuação 
da Secretaria da Educação, 
nomeadamente a falta de 
esclarecimentos, tornou 
mais difícil uma adaptação 
eficaz, principalmente com 
a emissão do famoso Ofício 
Circular n.º 69/2017, de 
12 de Dezembro, que deu 
origem a muitos equívocos e 

O
Sindicato dos 
Professores da 
Madeira ao longo do 
ano 2018 promoveu 
várias iniciativas 

no âmbito das questões 
ligadas ao desgaste e ao 
envelhecimento da profissão 
docente, nomeadamente 
no que concerne aos 
Educadores de Infância e 
aos Professores do 1.º Ciclo, 
docentes que gozavam de 
um regime específico de 
aposentação, compensando 
de certa forma a não redução 
da componente letiva por 
idade e tempo de serviço 
aplicada aos restantes setores 
de ensino.
Com a publicação da Lei n.º 
60/2005 e do 

Redução na componente letiva por idade 
e tempo de serviço aos docentes da Educação 
Pré-Escolar e Professores do 1.º Ciclo

Decreto-Lei n.º229/2005, 
esta situação foi 
alterada e, numa lógica 
de uniformização de 
medidas quanto à idade da 
reforma, as especificidades 
profissionais associadas 
a estes dois setores de 
educação e ensino deixaram 
de ser consideradas. Ora, 
com esta medida, os 
profissionais destes setores 
viram as suas condições 
de trabalho agravadas, 
com cargas horárias letivas 
semanais de 25 horas e 
sem possibilidade de se 
aposentarem mais cedo.
Desta forma, o SPM 
entregou uma petição, na 
Assembleia Legislativa 
Regional, no dia 11 de 

dezembro de 2017, subscrita 
por 2034 assinaturas, 
com o objetivo de levar à 
Assembleia Legislativa 
Regional a aplicação aos 
docentes do 1.º ciclo e 
da Educação Pré-escolar 
das reduções por idade e 
tempo de serviço aplicadas 
já aos restantes setores. 
No entanto, as expetativas 
do SPM foram logo 
defraudadas pelo chumbo 
dos membros do PSD, 
partido político com maior 
representatividade na 6.ª 
comissão Especializada 
Permanente de Educação 
e Cultura, considerando 
não haver motivo para a 
discussão em plenário.
Ora, as razões apresentadas 

por esta comissão no 
relatório enviado ao SPM 
não nos convenceram, o 
que nos levou a realizar 
um plenário no Funchal, 
frente à SRE, no dia 14 
de junho de 2018, do 
qual saiu uma tomada de 
posição no sentido de que 
as negociações fossem, 
efetivamente, postas em 
prática. Paralelamente, e 
desde o início do ano letivo 
em curso, o SPM já reuniu 
com todos os partidos 
políticos, incluindo o PSD, 
aos quais esta preocupação 
foi novamente colocada, 
no sentido de regressar è 
agenda política. Pedimos, 
ainda, uma reunião com o 
Secretário da Educação, 

estando a aguardar o 
seu agendamento, para 
voltarmos a apresentar-lhe 
uma reivindicação mais 
do que justa dos docentes 
do 1.º ciclo e da educação 
pré-escolar e auscultarmos 
a sua posição sobre a 
implementação de medidas 
concretas e objetivas para 
minimizar os efeitos do 
sucessivo adiamento da 
idade da reforma e da 
ausência de um regime 
específico de aposentação.
Estamos certos de que, se 
necessário for, os educadores 
e professores se unirão uma 
vez mais em torno desta luta, 
para que a justiça se reponha 
e se anulem possíveis 
desigualdades.

Lucinda Ribeiro

levou a diferentes atuações 
por parte das direções das 
escolas
Falou-se em “experiência” 
quando se tratava de uma 
mudança, à qual fez falta a 
implementação de algumas 
alterações, para que no ano 
seguinte se dissipassem as 
dúvidas e as discrepâncias no 
modo de agir.
Segundo a tutela, a 
“experiência” não foi avante 
porque houve casos pontuais 
em que as escolas não 
souberam gerir os recursos, 
mas esqueceram-se de dizer 
que:

–  na maior parte das 
escolas, as coisas até 
correram bem;

–  a maior parte das 
direções, apesar das 
dúvidas, souberam fazer 
uma boa gestão dos 

A reviravolta no calendário da Educação 
Pré-Escolar

recursos humanos;
–  pela primeira vez, os 

docentes da Educação 
Pré-Escolar conseguiram 
fazer as avaliações, os 
relatórios e concluir os 
projetos, juntamente com 
os colegas do 1.º ciclo;

–  estes docentes puderam 
fazer parte de todas as 
reuniões do Conselho 
Escolar, tomando parte 
das decisões e resoluções 
que também lhes dizem 
respeito;

–  desta vez, e os 
educadores puderam 
fazer a transição dos/
as meninos/as para o 1.º 
ciclo, calmamente.

Desta vez, os educadores 
puderam, pela primeira vez, 
fazer realmente parte da 
vida da escola, lado a lado 

com os colegas do 1.º ciclo, 
situação ideal para o bom 
funcionamento de qualquer 
escola, mas que parece não 
ter tido qualquer interesse 
nem peso na decisão da 

Secretaria da Educação 
neste retrocesso em relação 
ao Calendário escolar da 
Educação Pré-escolar. 
Esperamos que o Sr. 
Secretário não se esqueça 
que os educadores fazem 
parte das escolas, agora, 
e cada vez mais, com 
infantários e jardins de 
infância fundidos com as 
escolas do 1.º ciclo.

Ana Alves 
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Divulgação dos 
Resultados Finais 
do Estudo 
“As Condições de 
Vida e Trabalho 
na Educação em 
Portugal (Burnout)”

II Encontro Internacional sobre  o Desgaste 
na Profissão Docente

T
al como já acontecera 
no primeiro encontro 
sobre «O Desgaste 
Profissional na 
Profissão Docente», 

o SPM teve o privilégio de 
estar presente no segundo 
encontro sobre esta temática, 
realizado na Escola Superior 
de Comunicação Social de 
Lisboa, no passado dia 19 
de Outubro de 2018, no qual 
foi feita a divulgação oficial 
dos dados do Inquérito sobre 
«o desgaste na profissão 
docente».
Começamos por referir os 
investigadores na área da 
Psiquiatria: Martin Henry, 
Investigador Coordenador na 
internacional de Educação, 
em Bruxelas, e Cristophe 
Déjours e Júlio Machado 
Vaz, psiquiatras. Este último, 
na impossibilidade de se 
apresentar pessoalmente, 
enviou uma mensagem em 
vídeo aos participantes do 
Encontro.
Os investigadores 
responsáveis pelo estudo, 
por sua vez, apresentaram 
a análise dos resultados. 
Passamos a referi-los: 
Raquel Varela, Professora e 
Historiadora, que coordenou 
o estudo; Roberto della 
Santa, Professor de Teoria 

Sociológica e Metodologia 
Científica e António Coimbra 
de Matos, Psiquiatra e 
Pedopsiquiatra. 
Raquel Varela, como porta-
voz deste estudo nacional, 
referiu que:
–  10% dos professores 

não entraram em 
“despersonalização”, 
ou seja, a alienação dos 
alunos, sendo que este 
pode tornar-se num 
processo impulsivo, 
como uma doença dos 
professores;

–  94% dos professores 
querem ir para a reforma, 
expondo o trabalho como 
um fator de sofrimento;

–  20% dos professores 
mostram-se preocupados 
com o consumo de álcool 
e drogas. Afirmou ainda 
que um grande número de 
professores está a trabalhar 
sob medicação para se 
manterem no trabalho. 
A partir de um certo nível 
de cansaço, começam a ter 
sintomas de depressão e 
outras doenças.

Raquel Varela revelou 
ainda que as empresas têm 
pressionado o Ministério 
da Educação, de modo a 
manipular o ensino, para que 

as necessidades do mercado 
de trabalho sejam aquelas 
que as empresas pretendem.
No que diz respeito 
ao conceito clínico do 
“burnout”, que se traduz por 
uma exaustão emocional 
e pela despersonalização, 
já aqui referida, Júlio 
Machado Vaz mencionou 
que esta patologia pode ser 
considerada como stress 
crónico, cujos sintomas 
podem ser físicos ou 
psicológicos, desenvolvendo 
dificuldades na concentração.
Em jeito de conclusão do 
Encontro, os intervenientes 
focaram um ponto em 

comum: uma grande parte 
dos professores trabalha 
sob uma enorme pressão 
psicológica, sentem-se 
desmotivados e veem o 

trabalho como um esforço 
que não é recompensado.

Ana Isabel Alves
Miguel Ganança
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2018, ano de grandes conquistas profissionais
O

s anos de 2005 a 2017 
foram de resistência 
para os docentes: 
tudo começou 
com o primeiro 

congelamento (entre 30 
de agosto de 2005 a 31 de 
dezembro de 2007); depois 
foram os anos terríveis de 
Maria de Lurdes Rodrigues 
em que foram atacados, 
obstinadamente, por esta 
ministra, resultando dessa 
perseguição graves efeitos 
profissionais (perdas de 
tempo de serviço, carreira 
mais longa, divisão da 
classe, horários mais 
sobrecarregados, entre 
outros) e desprestígio 
social; por fim, o segundo 
congelamento (1 janeiro de 
2011 a 31 de dezembro de 
2017), acompanhado por 
novas perdas de direitos, 
sobretudo durante o mandato 
do ministro Nuno Crato.
Apesar das adversidades 
deste longo inverno 
profissional, os docentes 
souberam, sempre, responder 
com profissionalismo e 
dignidade, contribuindo 
para os grandes avanços 
na educação em Portugal, 
nomeadamente em termos da 
redução do insucesso escolar 

e da melhoria acentuada 
dos resultados dos alunos 
portugueses nos rankings 
internacionais. Na RAM, as 
opções políticas poderiam 
ter levado a uma história 
diferente, como aconteceu 
nos Açores. No entanto, 
os nossos governantes 
optaram por abdicar da 
autonomia regional, de 
que tanto se orgulhavam 
em manifestações 
públicas, preferindo seguir, 
docilmente, os algozes do 
continente. Daí resultaram 
prejuízos para os docentes da 
região muito idênticos aos 
verificados no continente. 

A GRANDE CONQUISTA 
DE 2018
Foram tempos duros que 
deixaram marcas difíceis de 
apagar em muitos colegas, 
levando-os a acreditar que 
jamais voltariam a ver a 
primavera. Não admirou, 
por isso, que muitos deles 
estivessem completamente 
descrentes na reversão 
da situação, quando, em 
outubro de 2017, o SPM 
começou, por toda a RAM, 
uma luta pela recuperação, 
especificamente regional, 
dos 9 anos, 4 meses e 2 

dias do tempo de serviço 
congelado. No início, eram 
mais os que diziam que não 
valia a pena lutar por esse 

objetivo, pois consideravam 
que aqueles 3411 dias 
estavam perdidos para 
sempre. Outros, igualmente 
pessimistas, afirmavam 
que, quando muito, 
poderíamos vir a recuperar 
o que se recuperasse no 
continente. Contudo, 
graças à persistência da 
direção e de muitos sócios 
do SPM, rapidamente, foi 
diminuindo o número dos 
descrentes, enquanto, em 
sentido inverso, crescia o 
grupo dos que não estavam 
dispostos a abdicar dos seus 
direitos. Assim, foi sem 
surpresas que passamos de 
300 participantes na primeira 
manifestação (27 de outubro) 
por esta causa promovida 
no centro do Funchal pelo 
SPM, para os mais de 800 
da segunda manifestação, 
no dia 15 de novembro, ou 

seja, uma triplicação em 
pouco mais de 15 dias. No 
dia 20 de dezembro, teriam 
sido muitíssimos mais na 
manifestação que tínhamos 
convocado para essa data, 
por ser esse o dia previsto 
para o debate do Orçamento 
Regional para 2018 na 
especialidade da educação, 
se o Secretário de Educação 
não tivesse dado um primeiro 
sinal de abertura, poucos 
dias antes. No entanto, dado 
o longo silêncio da tutela 
nesta matéria, foi necessário 
voltarmos à luta no dia 19 
de maio, com mais uma 
manifestação, que contou, 
pela primeira vez, ao fim 
de oito meses de luta, com 
a participação de outra 
organização sindical. Antes 
da proposta oficial da SRE, 
que só foi apresentada no 
dia 12 de junho, foi, ainda, 
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necessário o SPM convocar 
uma greve às avaliações, 
que, felizmente, não teve 
de ser concretizada. Depois 
disso, a proposta seguiu o seu 
percurso político normal, até 
à sua publicação, no dia 28 de 
dezembro, com a designação 
de Decreto Legislativo 
Regional 23/2018/M. 
Estamos conscientes de que, 
até à completa recuperação 
deste tempo de serviço, ainda 
falta percorrer um longo 
caminho, mas as incertezas 
do futuro não apagam a 
enorme conquista obtida 
por todos os que se foram 
juntando à determinação do 
SPM. Valeu, uma vez mais, a 
pena lutar! 
Àqueles que tentam 
desvalorizar a importância 
da luta dos docentes no 
desenlace desta matéria, 
recordamos-lhes que nada cai 

do céu e que os finais deus 
ex machina só existem no 
teatro. Na vida real, tudo é 
conseguido a pulso, à custa 
de muito esforço. Temos 
a certeza de que nenhum 
governo estaria disponível 
para repor este direito dos 
docentes se não se sentisse 
incomodado com a sua 
manifestação pública de 
descontentamento. 

PARA ALÉM 
DA RECUPERAÇÃO
Felizmente, a recuperação 
do tempo de serviço foi 
acompanhada por outras 
medidas que ajudaram a 
melhorar a situação dos 
docentes, que, não sendo 
tão mediáticas, não deixam 
de ser importantíssimas. Eis 
algumas delas:
•  O descongelamento da 

carreira a partir do dia 1 

e janeiro de 2018, o que 
implicou que o tempo de 
serviço voltasse a ser tido 
em conta para efeitos de 

progressão. Na verdade, na 
RAM os efeitos práticos só 
foram sentidos a partir do 
passado mês de dezembro, 
estando, ainda, por se 
concretizar em muitos 
casos. No entanto, mesmo 
que tarde, a verdade é que 
a nossa carreira voltou a 
avançar.

•  O reposicionamento 
de todos os que, tendo 
vinculado em período de 
congelamento, isto é, entre 
1 de janeiro de 2011 e 31 
de dezembro de 2017, se 
tinham mantido no 1.º 
escalão. Pela primeira 
vez, a estrutura da carreira 
foi aplicada corretamente 
a um grupo de colegas. 
Falta, agora, que a mesma 
estrutura seja respeitada na 
contagem, e consequente 
reposicionamento, de todos 
os que vincularam antes de 
2011.

•  A eliminação da 
obrigatoriedade das aulas 
assistidas nos 2.º e 4.º 
escalões, a partir de 17 de 
abril, com a publicação 
do DLR 7/2018/M, que 
procedeu à 3.ª revisão do 
ECD-RAM. Infelizmente, 
não se aproveitou para fazer 

uma revisão mais profunda, 
como defendia o SPM, que 
levasse ao fim das quotas de 
acesso aos 5.º e 7.º escalões 
e ao fim dos percentis na 
atribuição das menções 
qualitativas de Excelente e 
de Muito Bom. 

•  Apesar de não se ter 
conseguido eliminar as 
quotas de acesso àqueles 
dois escalões, na RAM, a 
portaria que as regulamenta 
(185/2018/M, de 5 de 
junho) é muito melhor do 
que a do continente, já que, 
no mínimo, aquelas quotas 
são de 50% e nenhum 
docente poderá permanecer 
mais de dois anos à espera 
de vaga para a progressão.

Sabemos que estes avanços 
não são suficientes para 
reverter todos os retrocessos 
que se tinham verificado 
desde 2005, mas estamos 
certos de que assinalam uma 
viragem que conduzirá à 
revalorização da profissão 
docente, uma das mais nobres 
e mais importantes para o 
futuro de qualquer nação ou 
região. 
 

Francisco Oliveira
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A FENPROF realizou, no 
Auditório da Faculdade 
de Psicologia do Porto, 
no passado dia 17 de 
novembro, o Encontro 

Nacional do Ensino Particular 
e Cooperativo, no qual o 
Sindicato dos Professores da 
Madeira esteve representado 
através de Cristina Nóbrega 
(membro da Direção do 
Departamento do EPC do 
SPM) e Janette Ramos 
(representante do EPC na 
Comissão Executiva do 
SPM).
Neste Encontro, o tema 
central para o debate 
prendeu-se com as 

Encontro Nacional do Ensino Particular e Cooperativo
“A dignificação da função docente nos Ensinos Particular 
e Cooperativo, Profissional e Artístico Especializado”

plenário da Assembleia 
da República se aguarda, 
foram convidados todos os 
Grupos Parlamentares para 
participarem na discussão, a 
fim de melhor se conhecerem 
as suas posições em torno 
do tema: “O interesse 
público da função docente no 
EPC: Perspetivas políticas 
para a sua concretização. 
Dignificação da profissão 
docente no setor”.
Com esta iniciativa, a 
FENPROF pretendeu ir ao 
encontro das expetativas dos 
docentes do EPC, EAE e EP, 
não abdicando da defesa dos 
seus direitos, tendo como 

objetivo a negociação de 
um CCT que dignifique a 
profissão docente neste setor 
de ensino.
Numa tentativa de resolução 
da situação destes docentes, 
informa-se que ficou 
agendada nova reunião, 
na qual se espera perceber 
exatamente até onde a 
CNEF poderá chegar em 
todo este processo negocial, 
e se, na realidade, pretende 
mesmo viabilizar um acordo 
com a FENPROF. Assim, 
entende a FENPROF 
que, se não existirem 

avanços significativos na 
próxima reunião negocial, 
e no seguimento de outras 
iniciativas em curso, 
nomeadamente a Petição 
entregue na Assembleia da 
República, a FENPROF irá 
avançar com um abaixo-
assinado a nível nacional, 
com o objetivo de demonstrar 
à CNEF que os docentes 
deste setor de ensino exigem 
a negociação de um CCT que 
reponha direitos e dignifique 
a função docente no EPC, 
EAE e EP.

Cristina Nóbrega e Janette Ramos

questões relacionadas com 
a contratação coletiva, 
nomeadamente a caducidade 
e a ausência de uma 
convenção coletiva da 
FENPROF, bem como as 
fortes consequências destas 
situações para os docentes 
do Ensino Particular e 
Cooperativo. Para esta 
sessão, a FENPROF 
convidou dois especialistas 
nesta matéria: o Professor 
Doutor Jorge Leite e o 
Doutor Manuel Carvalho da 
Silva.
 No seguimento da Petição 
do EPC, cujo agendamento 
para discussão em 
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 “Regime Educação Inclusiva na 
RAM: que rumo?”

O Sindicato dos 
Professores da 
Madeira tem vindo 
a acompanhar 
a evolução do 

paradigma da ideia de 
escola inclusiva, onde todos 
– e cada um – encontrem 
resposta para aprender, 
construir competências e 
desenvolver capacidades, 
independentemente da sua 
situação pessoal, social, 
cultural, económica ou 
outra. Este é um desafio 
cuja concretização exige 
alterações profundas na 
organização do sistema 
educativo e na quantidade de 
recursos humanos disponíveis 
(docentes e não docentes), 
bem como na sua adequada 
qualificação para dar resposta 
às reais necessidades das 
escolas e dos seus alunos.
É óbvio que a mudança 
desejada impõe 
disponibilidade e uma 
alteração profunda de 
mentalidades, indispensáveis 
ao sucesso de qualquer 
grande mudança, mas 
também um efetivo 
investimento na Educação, 
condição sem a qual a 
mesma não se concretiza. 
Exige, ainda, que todos os 
docentes tenham acesso a 
formação – inicial, contínua 
e especializada – adequada a 
um exercício profissional em 
contexto de inclusão.
O Sindicato dos Professores 
da Madeira considera que a 
gestão flexível do currículo 
é uma importante estratégia 
no sentido de garantir a 
existência de respostas que 
contemplem a diversidade 
de alunos que frequentam as 
escolas. Uma flexibilidade 
que deverá orientar-se para 
a consecução de objetivos 
comuns de aprendizagem 
e não para a discriminação 
de alguns alunos, o que 
impõe a existência de apoios 
acrescidos, destinados a 

superar ou atenuar as suas 
dificuldades. A diferenciação 
pedagógica e a flexibilização 
curricular são estratégias 
(e não medidas educativas) 
fundamentais para o sucesso 
de qualquer aluno, ainda 
que alguns necessitem de 
um apoio mais específico 
e especializado que lhes 
permita acompanhar o 
currículo que é apresentado.
O SPM tem vindo a 
acompanhar o processo 
de implementação do DL 
54/2018, tanto a nível 
nacional como a nível 
regional. Em relação à 
situação das escolas do 
continente, pode dizer-
se que o que reina é a 
confusão e desorientação, 
pois os docentes, tanto os 
da Educação Especial como 
os do denominado Ensino 
Regular, consideram que não 
houve tempo suficiente entre 
a publicação do diploma (6 
de julho) e a sua aplicação 
prática nas escolas (presente 
ano letivo), levando a que 
as metodologias ainda 
estejam a ser refletidas e os 
procedimentos se atrasem e 
prolonguem no tempo. Não 

há informação objetiva e 
explícita, pois as próprias 
direções das escolas sentem-
se assoberbadas com as 
modificações processuais, 
sociais, pedagógicas e 
logísticas inerentes à 
implementação do diploma.
Tendo em conta este cenário, 
pareceu-nos adequada a 
atitude da Direção Regional 
de Educação, quando, em 
setembro, informou as 
escolas de que, até sair a 
adaptação à RAM deste 
novo diploma da Educação 
Inclusiva, tudo se manteria 
nos mesmos moldes, não 
obstante o facto de termos 
conhecimento da existência 
de algumas reuniões com 
as direções das escolas, no 
sentido de sensibilizar para a 

temática em questão.
No entanto, têm chegado ao 
Sindicato dos Professores da 
Madeira vários testemunhos 
relacionados com a aplicação 
plena deste diploma legal 
na RAM. Na verdade, 
temos vindo a constatar 
que algumas escolas se 
estão a adiantar,  adotando, 
no presente momento, 
procedimentos e métodos 
plasmados no novo regime 
de Educação Inclusiva. A 
falta de uniformização de 
procedimentos, a ausência 
de formação e de informação 
relativa às mudanças que 
advirão do novo diploma 
legal, fazem com que os 
professores se sintam 
perdidos e desorientados.
Foi neste panorama de 

alguma desorientação 
que o SPM solicitou a 
necessidade de serem dadas 
algumas explicações em 
relação a esta situação, 
por parte da DRE, dado 
que considerávamos que o 
exemplo da desorganização 
vivenciada no continente 
resultasse no adiamento 
da sua implementação 
na RAM, aproveitando o 
presente ano letivo para se 
realizarem reflexões, debates 
e auscultações com os 
verdadeiros promotores da 
ação pedagógica, envolvendo 
diferentes elementos da 
comunidade educativa. 
Segundo a Direção Regional 
de Educação, efetivamente, 
o presente ano letivo será 
de transição e servirá para 
sensibilizar a comunidade 
educativa, tendo em vista o 
novo paradigma, e aplicar 
formação aos intervenientes 
na implementação.
De forma a promover um 
espaço de reflexão e de 
discussão, o SPM realizou 
um plenário acerca deste 
novo regime de inclusão, 
onde foi aprovada uma 
tomada de posição, que 
contém as preocupações e 
dúvidas dos colegas.
O SPM está atento e irá 
continuar a acompanhar a 
implementação deste novo 
regime, certo de que, com o 
envolvimento de todos, se 
concretize a ideia de que a 
escola inclusiva possa ser 
uma realidade plena.

Janette Ramos
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No ano de 1997 sofri um acidente de trabalho, 
do qual resultou a amputação dos membros 
inferiores. Nessa altura, para mim, o mundo 
tinha terminado. Só tinha 24 anos e já não havia 
vontade de viver. Mas com ajuda da minha 
esposa e de outras pessoas, resolvi estudar. 
Assim, comecei os meus estudos no 3.º ciclo, em 
2002, e terminei a Licenciatura em 2010.
Desde então começou a minha amargura, porque 
sabendo que existem quotas para deficientes 
e tendo sido bolseiro na Região Autónoma da 
Madeira, devia ter prioridade na colocação, mas, 
muito pelo contrário, nunca fui colocado até 
ao ano letivo 2014/2015, ano em que a Região 
quebrou o contrato a muitos dos meus colegas 
consegui lecionar durante 11 meses. No ano 
2015/2016 fiquei novamente desempregado e em 
2016/2017 concorri para os Açores e consegui 
um contrato anual. Em 2017/2018 concorri 
novamente para os Açores e voltei a ficar, mas 
como também tinha concorrido para a ilha da 
Madeira, no dia 7 de setembro obtive colocação 
na escola do Porto da Cruz e claro deixei os 
Açores e regressei à Madeira para ficar mais 
perto da minha família e para não prejudicar 
mais os estudos da minha filha, uma vez que ela 
iria ter de se mudar para os Açores, e porque não 
é bom para ela, nem para ninguém, ter de mudar 
constantemente de escola ou de lugar, embora 
por vezes seja necessário. Toda a família sofre 
com a precaridade desta profissão, causada pelas 
injustiças cometidas pela Secretaria de Educação, 
que só usa os docentes como objetos descartáveis 

Manuel Serafim Sousa Teles

Professor desempregado
1.º Ciclo do Ensino Básico
46 anos

Docente contratado na RAM há12 anos

Professora do 1.º ciclo – contratada na RAM há 12 anos

e não como profissionais empenhados a darem 
o seu contributo para a sociedade em geral. Se 
não fossem necessários mais docentes, nem 
sequer estava a escrever este artigo, mas sei, 
através de relatos de colegas, que há falta de 
muitos profissionais, só que o maior problema 
são os números, ou melhor dizendo o dinheiro 
inexistente para a Educação, porque esse 
dinheiro é gasto em fantochadas que em nada 
contribuem para melhorar o futuro da população.
Gosto muito da minha profissão e das crianças 
e quero muito dar aulas, porque foi para isso 
que estudei, mas neste momento estou a ficar 
desanimado e sem forças para continuar esta 
luta, porque me estão a retirar os meus direitos 
enquanto cidadão: o direito ao trabalho, a ser 
feliz, a ter uma vida estável.

Desde 2006, que sou professor contratado 
na Região Autónoma da Madeira tendo tido 
sempre contrato em todos os anos letivos até 
agora. Sempre cumpri as minhas funções com 
profissionalismo e dedicação e ao longo destes 
anos fui professor, diretor de turma e estive 
designado nos mais variados cargos e projetos 
nas várias escolas por onde passei. Fiz tudo o 
que um professor de quadro faz, sem exceções. 
No entanto, todos os anos, a 1 de Setembro tenho 
que estar no Centro de Emprego, a requerer o 
subsídio de Desemprego, numa clara injustiça 
e ilegalidade sobre alguém que tem devotado 
a sua vida profissional ao ensino na Madeira. 
Em 2014, ano em que devia ter justamente 
vinculado, ao ser contratado apenas em Outubro 
(apesar de existir horários desde Setembro) e 
tendo a DRE assim quebrado os meus contratos 
consecutivos, fui vítima de uma manobra ignóbil, 
digna de um qualquer país de terceiro mundo, 
que apenas serviu para a DRE evitar um certo 
número de vinculações. Como se não bastasse, 

A Secretaria da Educação insiste em afirmar 
que sou uma necessidade temporária quando os 
meus contratos sempre foram anuais, à exceção 
do ano letivo de 2014/2015. Ao longo destes 
anos fui professora titular de turma, trabalhei 
nas atividades de enriquecimento curricular, 
tive clubes a meu cargo e dei sempre o meu 
melhor profissionalmente. Fui avaliada com 
Bom e Muito Bom. Enriqueci a minha prática 
pedagógica com formações. Ultimamente tenho 
andado a saltar de escola em escola, como 
acontece com muitos outros colegas, o que faz 
com que os alunos tenham professores diferentes 
todos os anos, criando assim uma instabilidade 
para todos. A classe docente está a envelhecer 
cada vez mais e os professores sentem-se 
cansados e desmotivados. Deveria ter começado 
o meu depoimento de outro modo:
Tenho 40 anos, sou CONTRATADA há 14, estou 
na RAM há 12 e sou uma NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA!!! 
Não sou um número, sou uma professora que 
tem quase 15 anos de serviço e que merece uma 
estabilidade profissional!!!

esta situação fez com que fosse ultrapassado 
por alguns colegas que vincularam com muito 
menos nota de graduação e tempo de serviço 
por causa de uns critérios absurdos e inéditos, 
usados especificamente naquele ano. Estamos 
em 2019 e até agora a Secretaria de Educação 
nada fez para corrigir essa enorme injustiça. Ao 
ver os meus colegas neste momento a discutir os 
justos descongelamentos e subidas de escalão, 
pergunto-me se a justiça também recairá sobre 
os “Invisíveis de 2014”.  Pergunto-me se será 
finalmente este ano que terei direito a ter uma 
vida normal com um vínculo perfeitamente 
justificado pelos anos de serviço que trago 
na bagagem sem passar pelo  drama anual da 
precariedade.

Ensino público e ensino privado

O governo regional 
atribuiu, no presente 
ano letivo, um pouco 
mais de 29,1 milhões 
de euros às escolas 

privadas, o que se traduziu 
num aumento de cerca de 
3,2 milhões em relação ao 
ano letivo de 2017/2018. 
Se a atribuição de verbas a 
negócios privados é, só por 
si, mais do que questionável, 
as justificações dadas pelo 
responsável da educação 
para este aumento são de 
uma insustentabilidade a toda 
a prova, pelo menos para 
todos os que não se esquecem 

rapidamente das decisões 
da SRE no que diz respeito 
à reestruturação do parque 
escolar regional dos últimos 
anos.
Na verdade, como se pode 
aceitar a afirmação de que, 
se não houvesse a oferta 
dos particulares, seria 
necessário investir em mais 
infraestruturas públicas, 
quando se tem fundido ou 
extinguido escolas com o 
argumento de que há oferta 
excessiva de estabelecimentos 
públicos? Mais, como se 
pode justificar o aumento do 
financiamento público das 

escolas privadas, que têm 
visto o número de alunos 
diminuir, quando a diminuição 
demográfica é o principal, se 
não o único, argumento para 
justificar o desinvestimento 
no ensino público: fecham-
se, extinguem-se ou fundem-
se escolas porque há menos 
alunos; contratam-se menos 
professores porque há menos 
alunos. No público, menos 
alunos significa menos 
investimento; no privado, 
pelo contrário, menos 
alunos traduz-se em mais 
financiamento! Mas afinal 
que matemática é esta? Que 

coerência é esta?
No contexto de justificação 
desta incoerência, afirmou, 
o Secretário Regional de 
Educação, que “Há quem 
queira fechar as escolas 
privadas”. Pergunto: quem 
quer tal coisa? É que já 
assisti ou participei em tantos 
debates sobre esta matéria, 
mas nunca ouvi ninguém 
defender isso, tal como nunca 
ouvi ninguém defender o 
encerramento das empresas 
privadas que prestam 
serviços noutras áreas vitais, 
como nos transportes ou na 
saúde.

Não escamoteemos o 
cerne da questão: financiar 
empresas de ensino privadas 
é tão escandaloso como 
financiar hospitais privados 
ou transportadoras privadas. 
Seria legítimo fazê-lo com 
o argumento de que isso 
contribuiria para alargar o 
leque de escolha dos cidadãos? 
NÃO! 

Francisco Oliveira  

Até quando?
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CENTRO DE FORMAÇÃO DO SINDICATO
DOS PROFESSORES DA MADEIRA

Um espaço de aprendizagem 
e partilha de saberes

O entro de Formação 
do Sindicato dos 
Professores da 
Madeira, ao longo 
da sua existência, 

tem procurado responder às 
necessidades dos docentes, 
proporcionando Ações 
de Formação, Seminários 
e Encontros que possam 

enriquecer a prática 
pedagógica dos docentes, 
mas também tem promovido 
iniciativas culturais que 
possam aliar a cultura 
e a educação. Música, 
Literatura e História têm 
proporcionado momentos de 
lazer prazerosos para toda a 
comunidade.
No que diz respeito às 
formações formais, tentamos, 
sempre, que as mesmas 
sejam momentos de encontro 
e partilha, que tragam a 
quem as frequenta não só 
mais conhecimentos, mas 
sobretudo a certeza de que 
não estão sozinhos nesta 
tarefa cada vez mais difícil 
que é ser docente na RAM, 
num momento de grandes 
mudanças e desafios como é 
este em que se vive. 
E foi pensando nesses 
desafios que, ao longo 
do último ano, foram 
organizadas formações que 
abordaram as temáticas 
solicitadas pelos docentes, 
desde o Desgaste Docente à 
Autonomia e Flexibilidade 
Curricular, passando pela 

Avaliação e Primeiros 
Socorros, sem esquecer 
as Dificuldades de 
Aprendizagem Específicas e 
também as Áreas e Setores 
específicos, consoante as 
solicitações dos nossos 
colegas. 
Com as atividades 
promovidas julgamos ter 
ido ao encontro dos anseios 
que as novas medidas 
implementadas pela tutela 
têm provocado na classe 
docente, procurando sempre 
tornar o Centro de Formação 
deste Sindicato um espaço 
vivo e atuante, onde a 
aprendizagem e a partilha 
andam de mãos dadas, graças 
aos docentes/formandos 
que diariamente povoam 
este espaço e à nossa Bolsa 
de Formadores, constituída 
por profissionais valorosos, 
que estão sempre prontos a 
proporcionar formações de 
grande qualidade. 
Assim nos manteremos, 
para continuamos a merecer 
a confiança dos docentes 
da Região Autónoma da 
Madeira.

Luísa Paixão 
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  DE PAPO PARA  O AR  folha cultural

C omemoração do 25.º 
aniversário do 1.º 
Congresso Nacional 
dos Professores 
Aposentados 

realizado em 25 e 26 de 
Novembro de 1993, que foi 
um marco histórico na luta 
dos docentes por um regime 
de indexação de todas as 
pensões aos vencimentos dos/
as professores/as no activo 
e onde foi aprovada a Carta 
dos Direitos dos Professores 
Aposentados, que está, ainda, 
adequada ao actual momento.

Na nossa intervenção a 
professora Helena Lima, 
leu um texto da professora 
Amélia Carreira, que, depois 
de 25 anos, parecia ter sido 
escrito ontem, e também foi 
passado um vídeo com vários 
depoimentos de professoras 
que participaram no 1.º 
Encontro e que não quiseram 
deixar de dar o seu contributo 
nem que fosse na tela do 
projector.
Uma certeza trouxemos: 
Os Departamentos dos 
Aposentados de todo o 
país afectos à FENPROF 
estão vivos, actuantes e 
contam com todos na defesa 
e dignificação da escola 
pública e da classe docente.

25.° Aniversário da I Conferência de Aposentados da FENPROF
Escrevi ao Sr. Governo a pedir a minha reforma. 
Pedi-lhe que fizesse as minhas contas porque 
estou a despedir-me.
Estou farta de ser achincalhada, farta de estar 
sujeita a legislação absurda e nefasta, etc, etc.
Pedi já as minhas contas. Vamos ver o que sobra. 
Já me tiraram anos de serviço, já me tiraram o 8º 
escalão, já me tiraram a paciência.
Por isso, sirvam-se do versículo da Bíblia e 
transformem-no: enquanto não se tira tudo, não 
se tira nada.
Filosofia de salteador de estrada...
Quero-me ir embora. Chega! Quero também 
fazer uma confissão.
Sigo as recomendações tanto de teólogos como 
de psiquiatras.
Recuso-me a ter de passar pela vergonha de não 
ser capaz de dominar minimamente uma turma 
de pequenos.
Recuso-me a “deixar passar” insolências dos 
“grandes”.
Recuso-me de sofrer o vexame de olhares de troça 
ou comiseração das colegas novas perante mim.
Recuso-me a cair na tentação de debitar 
sabedoria ou relatar experiências dizendo “eu já 
fiz isso” ou “não é assim que se faz”, “isto não 
está certo...”
Recuso-me a comportar-me de modo a dar azo a 
que se contem a outros anedotas a meu respeito, 
mesmo trazendo carga afectiva...
Recuso-me a usar artifícios, pintar os cabelos, 
vestir-me à “punk”, ouvir os “Heavy Metal” 
para parecer mais “in”
Recuso-me a possibilidade imediata dos meus 
alunos me dizerem que fui colega da avó deles 

o que pressupõe que eu e as avós deles somos 
contemporâneos da construção das pirâmides do 
Egipto!
Recuso-me a admitir que ainda tenho de 
trabalhar – cada vez mais penosamente – a ponto 
de embirrar com uma profissão na qual até nem 
me saí muito mal – passe a imodéstia.
Por isso, já comecei a pedir para sair dela.
Mas antevejo dificuldades, como sempre. Nesta 
vida, é tudo a subir por estradas ruins e sem 
paisagem, só entre muros. Lá terei de superar 
mais isto! Mas hei - de conseguir nem que vá 
para a cadeia...
Porque quero, daqui para a frente, contar os anos 
a começarem em Janeiro.
Quero pegar num Jornal sem ir logo à página da 
educação. Quero poder sair em Maio, em Junho, 
prolongar os dias por Outubro, sem angústias, 
mesmo que eu não faça falta.
Quero ser velha, que me dêem lugar no autocarro, 
que me ajudem a descer as escadas, que me 
façam chazinhos, que me ponham uma manta 
nos joelhos e um xaile nos ombros, que não me 
deixem sair a horas de frio ou de calor, que me 
apapariquem, em suma, que me tornem os dias 
que me restem o mais suaves possíveis.
Não pode ser? Porquê?
Bem, vou ter que me pôr a caminho, encher-me 
de paciência e de determinação para mais este 
escolho...
(…)

DEPARTAMENTO DOS PROFESSORES APOSENTADOS

Intervenção de Amélia Carreira
4.º Congresso dos Professores da Madeira,

 27 e 28 de Maio de 1993

N
o dia 13 de 
Dezembro, realizou-se 
a nossa festa de Natal, 
como já é tradição 
no SPM, sector dos 

aposentados. 
Como sempre, algumas 
das  actividades que o SPM 
dispõe para os seus sócios 
aposentados, 
apresentaram um pouco 
do que fazem ao longo do 
ano, num belo e variado 
espectáculo. 
A festa começou com uma 
introdução feita por um 
elemento da Direção, seguida 
da Actividade Círculo de 
Leitura que nos sensibilizou 
com a leitura de um poema 

intitulado “ Natal de 
quem?”e ainda com a leitura 
e  dramatização dum outro 
poema da colega Manuela 
Freitas, “ Natal do amigo”. 
Depois, foi a vez do Côro 
nos encantar com os seus 
cânticos natalícios “ A origem 
do Natal” e “ Away in a 
manger”que contribuiu muito 
para nos envolver no ambiente 
da época. O grupo das alunas 
de Ginástica, também marcou 
presença, mostrando as suas 
habilidades motoras com 
uma coroegrafia bem mexida  
a que deram o nome de “ 
Ginástica no Natal”. E mais 
uma vez o Côro cantou e bem 
a emblemática canção “Let 

Festa de Natal

it snow”. E como a dança 
não podia faltar, os alunos da 
actividade Danças do mundo, 
dançaram ao som das  canções 
“white Christmas “ e 
“Christmas Jive”. E para 
terminar em grande, os 
alunos das Danças antigas 
e históricas, dançaram e 
maravilharam com uma dança 
polonesa, uma polca, uma 
valsa, uma marcha e a Valsa 
Boston.
Saímos com a alma 
reconfortada com tanta 
beleza mas com muito apetite 

para um lanche convívio, 
partilhado no Bar do 
Sindicato.
São momentos como estes 
que nos ajudam a viver com 
mais alegria, no convívio 
salutar de boas amizades. 
Conceição Vieira de Freitas Santos

A conferência sob o tema: 
"Envelhecer com saúde 
e com direitos", onde 
reafirmamos os nossos 
direitos e determinação na 
luta por pensões justas e 
dignas.
O SPM esteve representado 
no Encontro Nacional dos 
Professores Aposentados, em 
Lisboa, pelas professoras: 
Helena Lima, Jacinta Jardim 
e Conceição Mata.
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Cronograma das atividade político–sindical e lúdicas comemorativas 
DE JANEIRO A DEZEMBRO 2018

janeiro

fevereiro

março

abril

 9 •   REUNIÃO DA COMISSÃO DE HONRA DOS 40 ANOS DO SPM 
  •  Reunião com o PCP
 22 Reunião SRE Pré – Escolar
 26 Participação Tribuna Sindical USAM
 31 Reunião SRE

 1 Celebrações do Dia do Trabalhador
 7 Plenários Sindicais  •    Escola Básica Secundária Ponta do Sol

•    Escola Básica Secundária Machico
•     Escola Básica Secundária Bispo D. Manuel 

Ferreira Cabral
• Escola Básica Secundária Calheta

 8 Plenários Sindicais    •    Escola Básica Secundária Porto Moniz
•     Escola Básica Secundária Padre Manuel Álvares
•    E scola Básica Secundária D.ª Lucinda Andrade
•    Escola Básica Secundária Santa Cruz

 9 Plenários Sindicais  •    Escola Básica 2º e 3º CEB Torre
•     Auditório do SPM

 10  Reunião com a Eurodeputada Liliana Rodrigues para denúncia da injustiça 
vivida pelos professores contratados da RAM em termos de vinculação

 11  Plenário Sindical – Escola Básica Secundária Professor Francisco 
Freitas Branco – Porto Santo

 14 Reunião com o Grupo parlamentar do PSD
 15 Reunião com o Bloco de Esquerda
 16 Reunião de sócios do CEPAM
 17  Eleições  dos Corpos Gerentes do Sindicato dos Professores da 

Madeira para o triénio 2018-2021
 18 Publicação dos resultados  das eleições:
   Mesa da Assembleia e Direção Conselhor Fiscal 
  •    Total de votos –1486 •    Total de votos –1486 
  •    Votos a favor – 1434 (96,5%) •    Votos a favor – 1441 (97%)
  •    Votos em branco – 37 (2,5%) •    Votos em branco – 32 (2%)
  •      Votos nulos – 15 (1 %)  •      Votos nulos – 13 (1 %)
 19  Manifestação – ALR
 23 de maio a 1 de junho – Viagem ao Sul de Itália
 24 Reunião com o JPP
 25 ASSEMBLEIA GERAL DE SÓCIOS
 26 Viagem Catamarã
 28 Plenário Sindical CEPAM

 2 Plenário Nacional Professores
 6  Plenário Sindical – Docentes do Conservatório
 12    Protesto entregue pelo Sindicato dos Professores da Madeira ao 

Senhor Secretário Regional da Educação.
 16  ASSEMBLEIA GERAL DE DELEGADOS SINDICAIS
 19  SRE – Reunião negocial: reposicionamento dos professores do CEPAM 
 20 Plenário Concelhio, Porto Santo
 21 Plenário Sindical Sede SPM
 22 Plenário Sindical Câmara de Lobos
 23  Plenários concelhios – EB1/PE e Creche Ponta do Sol e Escola Básica 

e Secundária Padre Manuel Álvares
 26  Plenários concelhios – Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel 

Ferreira Cabral; Escola Básica e Secundária Machico
 27   Plenários concelhios – Escola Básica Secundária da Calheta; Escola 

Básica Secundária Porto Moniz; Escola Básica e Secundária 
D.ª Lucinda Andrade

 28  Plenário Concelhio – Escola Básica Secundária Santa Cruz

 1	 	Reunião	com	os	associados	Escola	Profissional	de	Hotelaria	e	
Turismo da Madeira

 2 Reunião de docentes contratados e desempregados
 5  Exposição de mobiliário e materiais didáticos antigos e Concerto de 

Anatoly (saxofone),  no hall da CMF
 6 •    Visitas às Escolas – Concelho de Machico: EB1/PE Maroços;EB1/PE 

Machico; Eb1/PE Água de Pena; EB1/PE Caniçal; EB1/PE Santo António 
da Serra; EB23 Machico; EB123 e Creche do Porto da Cruz.

  •   Concerto de Música Tradicional – Grupo Xarabanda - Fórum de Machico
 7 •    Assembleia Geral de Sócios
  •  Concerto-Trio Rebeca Oliveira, Pedro Zamora e Micaela Abreu
  •  Participação de sócios do SPM no programa “Interesse Público” da 

RTP-Madeira, sobre a educação na RAM
 8  Dia da Mulher-Tertúlia “O Papel das mulheres na história do SPM - 

Cocktail – Espetáculo – sede do SPM
 9  1ª Corrida/Marcha Nacional dos Professores – Ruas do Funchal
 10	 Jantar	de	Gala	dos	40	anos	–	Casino	Park	Hotel
 11  Concerto Madeira Jazz Collective –  Ponta do Sol – CC John dos Passos
 12  Comemoração do 40º Aniversário do SPM – Concerto – sede SPM
 13  Greve Nacional «Não ao apagão do tempo de serviço”
 20 Reunião com a SRE 
 21  Espetáculo Comemorativo SPM 40 anos Sindicalismo Vivo e atuante – 

Orquestra Clássica da Madeira, Teatro Baltazar Dias.
 22 Assinatura – Protocolo CLEPUL/SPM
 23 •    Apresentação da lista A, candidata aos órgãos dirigentes do SPM 

para o triénio 2018/2021
  •  Inauguração da Exposição «Mobiliário e Materiais Didáticos», no 

Centro Promoção Cultural - S. Vicente

 3  Iniciativa docentes contratados e desempregados IEFP 
 10  Conferência de Imprensa – Início do ano letivo – EB1/PE da Nazaré 
 13  Plenário Sindical Docentes Contratados e desempregados - Auditório SPM
 17  Participação no programa RTP-Madeira “Regresso à Escola"
 18 •    Reunião com grupo parlamentar CDS
  • Conferência de Imprensa (abertura ano letivo)
 27  Entrega simbólica ação  de Fusões no TAF Funchal 
 28  Reunião do Departamento dos Professores Aposentados

junho

julho / agosto

setembro

outubro

novembro

dezembro

 10 •      Reunião SRE – Recuperação Tempo Serviço + Reposicionamento
            Carreira
  •  Comemorações dos 40 anos do Sindicato dos Professores 

da Madeira, em parceria com a Casa da Cultura de Santa Cruz 
Inauguração da exposição «Memórias da Escola, Quinta do 
Revoredo, Santa Cruz.

 13 Comemoração dos 40 Anos do SPM no Porto Santo
  •  Concerto de música no Centro de Congressos do Porto Santo – 

Quarteto Moritz da Associação Musical e Cultural Xarabanda;
  •  Jantar comemorativo dos 40 Anos do SPM, no Restaurante Casa da Avó
 16  Reunião SRE – Recuperação Tempo Serviço + Reposicionamento 

Carreira 
 18 Reunião elementos Direção Setor Educação Especial
 19	 II	Encontro	Internacional	sobre	o	Desgaste	na	Profissão	Docente
 23 Reunião com JPP 
 26 • Greve Função Pública                  • Reunião com o PCP
  •  Reunião com o PS                      •  Assembleia Delegados Sindicais 
 27  Viagem de catamarã,  Encontro ao Pôr do Sol ao som da Música 

maio

 NOTA: Os textos a vermelho fazem parte das comemorações dos 40 anos

 11 Reunião com o Grupo Parlamentar do PS – ALR
 12  Tertúlia «Educação, Antes e Agora» – Centro de Promoção Cultural de 

São Vicente
 16 Plenário de docentes contratados e desempregados – sede do SPM
 17 SRE – Reunião negociação Concursos da RAM 
 24  Comemoração da Revolução dos Cravos – conferência «A Revolução e o 

Nascimento do Estado Social na Educação» – sede do SPM
 25  Comemorações 25 de Abril – Concentração dos professores 

contratados e desempregados em frente à ALR
 26  Coordenação do Pré – Escolar – sede SPM
 27 •    Reunião com o Grupo Parlamentar do PS – sede SPM
  • Assembleia Delegados Sindicais 

 4 •    Tomada de posse         •  Reunião elementos Direção setor 1.º Ciclo
 14  Plenário Sindical Educação Pré-Escolar e 1.º Ciclo + Entrega Tomada 

Posição (Redução da componente letiva) 
 16 Encontro Nacional Autonomia e Flexibilidade Curricular
 20 Reunião SRE (Reposicionamento + Avaliação)
 21 Plenário Sindical CEPAM
 25 Reunião SRE (recuperação Tempo Serviço)
 25 Reunião da Comissão Permanente do Departamento 
e 26  de Aposentados da FENPROF
 28 Assembleia Delegados Sindicais 
 29 •    Coordenação Regional do Pré-escolar
  •  Festa de Encerramento das atividade letivas do sector dos 

aposentados e Arraial dos Santos Populares

 6  Apresentação da obra juvenil «A Laurissilva é a minha casa», de Ana José e 
Gilberta Rodrigues, com a participação do professor e músico Mário André

 10 Plenário Sindical de docentes contratados e desempregados
 13 Concerto de Guitarra Clássica por Francesco Luciani
 16 •    Encontro Internacional sobre o desgaste dos professores
  • Plenário Sindical Pré-escolar
    27 de julho a 3 de agosto –  Viagem-Portugal/ Espanha, Alto Alentejo e 

Estremadura Espanhola

 6 Reunião de Coordenação Regional do 1.º CEB
 7 Reunião de Coordenação Regional do Pré Escolar
 8 Reunião elementos Direção Setor Educação Especial
 10 Magusto do SPM – Parque Ecológico do Funchal
 12 Plenário Sindical Sede SPM
 13 Plenários Sindicais      •    EB1/PE Fonte da Rocha

•     EB1/PE Lourencinha
 14 Plenários Sindicais      •    EB1/PE Estreito de Câmara de Lobos e EB1/PE 

Marinheira
•     Plenário de docentes contratados e 

desempregados/seguido de uma conferência 
de imprensa

 15 Plenários Sindicais      •    Escola Secundária de Santa Cruz
•     Escola Bás 2.º e 3.º CEB do Caniço

 16  Participação do Coro do SPM na Feira das Vontades, no largo da 
Restauração

 17 Encontro Nacional do Ensino Particular e Cooperativo
 20 Plenários Sindicais      •    Escola Básica e Secundária Padre Manuel 

Álvares
•     Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol

 21 Plenários Sindicais      •    EB1/PE Eng.º Luís Santos Costa Machico
•     Escola Básica e Secundária D.ª Lucinda Andrade
  São Vicente e Porto Moniz

 23 Encontro “Virtudes e Fragilidades do Projeto de Autonomia e 
 e 24   Flexibilidade Curricular” 
 26 • Encontro Nacional de Professores Aposentados em Lisboa 
  •  Plenário Sindical Porto Santo
 27 Plenários Sindicais   • Escola Secundária da Calheta

•  Escola Básica e secundária Bispo D. Manuel 
Ferreira Cabral (Santana)

• EB1/PE Estreito da Calheta
 28 • Plenário Sindical “Educação Inclusiva na RAM: que rumo? 
  •  Reunião grupo parlamentar PSD 
 29 •  Tertúlia Casa Cultura Santa Cruz (comemorações 40º aniversário) 
  •  Plenário Sindical Sede SPM
 30 Assembleia Delegados Sindicais 

 4 Reunião DRE (Educação Inclusiva)
 7   Jantar de Natal e de Encerramento das comemorações do 40.º 

aniversário,	Casino	Park	Hotel
 8	 	Festa	de	Natal	dos	filhos	dos	sócios	e	funcionários	do	SPM	e	

gravação dos depoimentos para o tempo de antena.
 13  Festa de Natal dos Professores Aposentados do SPM
 10  •  Audiência com Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira Entrega de Petições “Carreira 
Docente	Há	só	uma”,	ALRRAM

•  Plenário Sindical CEPAM
 17 Transmissão do tempo de antena do SPM
 20  Encontro Literário: Apresentação das obras «Ponta do Sol, Memórias 

do Povo», de Odília Sousa e «Maltrapilho de Natal», de José 
Bernardino Corte

 22 Circo para os sócios e familiares do SPM
 29 Circo para os sócios e familiares do SPM

 5 Dia Internacional do Professor
 8 Reunião SRE – 1.ª Alteração do DLR 26/2012/M

Jackeline Vieira
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NEGOCIAÇÃO E LUTA
Um dia, ainda ministra, Lurdes Rodrigues afirmou não imaginar uma sociedade sem 
sindicatos, mas não destes… referia-se, em particular, à FENPROF e aos seus sindicatos, 
pois seriam demasiado combativos para o seu gosto.
No plano sindical, encontramos de tudo: os que abominam a luta e se desdobram pelos 
corredores do poder, os que defendem a luta pela luta, sendo ela o seu objetivo, e, até, 
aqueles que lutam em função da cor do poder político.
Para a FENPROF, negociação e luta só fazem sentido se associadas. A luta potencializa 
a negociação e esta será mais favorável aos trabalhadores se, com a sua luta, eles derem 
mais força aos seus sindicatos. Em suma, a luta é indispensável em qualquer processo 
negocial: os sindicatos precisam desse apoio e o governo precisa dessa pressão.
No processo da recuperação do tempo de serviço, uma vez mais, tem sido notória a 
importância de uma luta em que o protesto foi sempre acompanhado de proposta e 
exigência, daí, no continente, onde o governo ainda não aceitou recuperar integralmente o 
tempo cumprido, também não conseguiu impor a sua solução.
Porém, os objetivos de luta dos professores não se esgotam na justíssima recuperação 
do seu tempo de trabalho. Outros há, com destaque para a necessidade de contrariar o 
envelhecimento de uma profissão que, não tarda, não tem um único jovem a procurar. 
Rejuvenescer a profissão docente passa, inevitavelmente, pela aposentação dos que estão 
na profissão há mais tempo e por lhe conferir atratividade.
Também o combate aos abusos e ilegalidades que se abatem sobre os horários de trabalho 
dos professores está no topo da agenda reivindicativa. A tutela conhece-os, a ponto de o 
Ministério da Educação ter sido obrigado a informar as escolas que a greve a reuniões 
não previstas no horário de trabalho não dá lugar a desconto no salário. Se a tutela 
reconhece o abuso e não o resolve, aos professores compete continuar a lutar, fazendo 
greve às reuniões ou outras atividades que correspondam a “sobretrabalho”. Defender o 
horário de trabalho é combater um dos fatores de maior desgaste dos professores.
O combate à precariedade é outra das frentes de luta que os professores não podem 
descurar, pois o trabalho com direitos é, desde logo, um direito e reflete-se no 
desempenho profissional.
Chegados à reta final dos mandatos governativos na República e na Região Autónoma da 
Madeira, verificamos que os governos chegam aqui transformados em autênticos cometas 
que arrastam uma cauda de problemas não resolvidos. Talvez a principal diferença resida 
no facto de os governantes das Regiões Autónomas terem percebido que as guerras 
com os professores não contribuem para os seus objetivos eleitorais e, por essa razão, 
decidiram dar resposta a alguns problemas, não tanto por convicção, mas, principalmente, 
por eleitoralismo.
Neste ano que é de eleições, aos professores compete continuar a exigir soluções para os 
problemas. Pela via negocial, sim, mas com a certeza de que para o resultado final será 
determinante a sua capacidade de luta.

E m pleno século XXI, 
ainda vivemos numa 
sociedade, em que 
os preconceitos e 
estereótipos estão 

presentes no nosso dia a dia 
e invadem as nossas escolas, 
como espelho da sociedade 
que são, potenciando todo o 
tio de violência.
Se, por um lado, a 
visibilidade que este tipo de 
comportamento tem vindo a 
adquirir pode minimizar os 
riscos, não podemos esquecer 
que a violência silenciosa 
aliada a estratégias de 
intimidação e de coação tem 
aumentado ao mesmo ritmo.
É verdade que são inúmeras 
as causas da violência e 
Bullying nas nossas escolas, 
mas não podemos ignorar 
que um dos denominadores 
mais comuns é, sem dúvida 
a falta de respeito pela 
diferença e os estereótipos 
que a sociedade foi 
construindo e assimilando 
ao longo de séculos. Assim, 
uma das responsabilidades da 
escola deve ser desconstruir 
esses preconceitos seculares, 
como condição essencial 
para criar uma educação 
de qualidade em ambientes 
protegidos, onde todos se 
sintam integrados. Não 
esqueçamos que a violência 
escolar resultante destes 
comportamentos não pode 
ser desligada da sociedade, 
mas tem de ser vista como 
um sintoma de que algo de 
muito perturbador se passa e 
que não se resolverá se não 
formos à raiz do problema, 
ou seja à educação. Tornar 
a escola num ambiente 
seguro é trabalhar para uma 
sociedade igualmente segura 
e feliz. 
Desta forma, é aos docentes 
que cabe mais este papel. 
Vítimas de um grande 
desgaste profissional e de 
um acumular constante 
de obrigações, veem-se a 
braços com uma intervenção, 
que tem de ser prioritária: 
resolver o problema da 

violência e agressividade 
na escola, trabalhando para 
modificar o que está na base 
desses comportamentos 
agressivos. Mas, como fazê-
lo se, alheios e este problema 
que ameaça comprometer o 
futuro, os últimos governos 
continuam a pôr em 
prática a sua estratégia de 
desvalorização da educação 
e dos docentes. Perante esta 
situação, a única salvação da 
escola tem sido, sem dúvida, 
o empenho e a competência 
dos docentes (e também dos 
outros profissionais) que 
continuam a ver nos alunos a 
sua maior motivação, ainda 
que, tantas vezes, sejam eles 
próprios vítimas de violência, 
No entanto, esta situação não 
poderá durar eternamente, é 
urgente que se criem espaços, 
dentro do horário letivo dos 
docentes, para que estes 
possam continuar a trabalhar 
a construção de um mundo 
mais humano, em que cada 
indivíduo se sinta integrado 
com as suas diferenças e em 
que a defesa da sua dignidade 
seja uma prioridade. E há 
tanto a fazer neste campo!
A sociedade está formatada 
para a normalização a todos 
os níveis e para estigmatizar 
todos aqueles e todas 
aquelas que se afastassem 
dos padrões. O único 
caminho é desconstruir estes 
comportamentos e ensinar 
o respeito pelo outro e pelas 
diferenças, pois é esse o 
primeiro passo para criar uma 
empatia, cuja ausência, não 
esqueçamos, está sempre na 
base da violência. 
É preciso que os professores 
e educadores possam educar 
as crianças e os jovens para 
a construção de um mundo 
mais justo e mais humano. 
Isso não se consegue com 
políticas economicistas 
nem com a desvalorização 
do trabalho dos docentes. 
É preciso que a tutela dê 
o exemplo, respeitando os 
professores.

Redatoras

«É PRECISO TEMPO PARA 
AJUDAR A CONSTRUIR UM 
MUNDO MAIS JUSTO»

Mário
       Nogueira
SECRETÁRIO-GERAL DA FENPROF

Próximas Atividades para 2019 (poderá sofrer alteração)

18 a 22 de fevereiro  – Rastreios visuais e auditivos – sede SPM
8 de março – Dia Internacional da Mulher
12 de março – 41.º Aniversário do SPM
15 de março – Corrida Regional dos Professores da Madeira
16 março – Encontro Nacional para a Inclusão (Lisboa)
25 de Abril – 45.º Aniversário do 25 de Abril
1.º de Maio 
3 de maio –  Conferência sobre os 600 anos da (re)descoberta 

da Madeira
11 maio – Corrida Nacional dos Professores (FENPROF)
18 maio – Viagem de catamarã Zona Oeste
20 a 24 de maio  –  Feira da Saúde
24 de maio a 4 de junho – Viagem a Roménia e a Bulgária

31 de maio a 2 de junho – Viagem ao Porto Santo
1 de junho –Jantar-convívio – Porto Santo
14 e 15 de junho – 13.º Congresso FENPROF
14 a 16 de junho – Viagem ao Porto Santo
28 de junho – Santos Populares
28 de julho a 4 de agosto – Viagem a Malta e Gozo 
5 de outubro – Dia Internacional do Professor
18 a 20 de outubro – Viagem ao Porto Santo
9 de novembro – Magusto
30 de novembro – jantar natalício dos Sócios do SPM
7 de dezembro – Festa de Natal Filhos sócios SPM




